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Ex.mo Sr. Presidente da Comissão de Agricultura e Pescas 

Deputado Maurício Marques  

Assunto: Requerimento para audição do Clube Português de Monteiros (CPM), da Federação 

Portuguesa de Caça (FENCAÇA) e a da Confederação Nacional de Caçadores Portugueses 

(CNCP), a propósito do atual estado da atividade venatória em Portugal 

Ex.mo Sr. Presidente, 

A caça constitui uma prática antiga que gera emoções e debates tanto entre quem a apoia 

como entre quem a contesta. No entanto, continua a ser uma atividade importante para o 

ordenamento e a gestão dos recursos naturais e apresenta um grande potencial económico, 

especialmente nas zonas rurais com menor população e maiores dificuldades. A atividade 

cinegética é uma ferramenta de gestão das populações de fauna selvagem, ajudando a 

manter o equilíbrio dos ecossistemas, a biodiversidade e a prevenir incêndios. Em Portugal, 

tem contribuído para recuperar espécies quase extintas, como o lince, o veado e o corço, 

através da ação de várias entidades gestoras. Há também casos de populações excessivas, 

como o javali, que provocam danos ambientais, económicos e riscos rodoviários; nestas 

situações, a caça funciona como um meio eficaz de controlo.1  

Sem prejuízo, a legislação atual sobre a atividade cinegética está desajustada às realidades do 

setor. O regime aplicável às Zonas de Regime Cinegético Especial e das tipologias de zonas de 

caça mantém, em grande parte, a estrutura da Lei n.º 30/86, de 27 de agosto, sem ter sofrido 

atualizações significativas.2 Salienta-se que segundo a Lei de Bases Gerais da Caça, é o Estado 

que deve assegurar a conservação dos recursos cinegéticos e promover a sua gestão 

sustentável, definindo normas para uma exploração racional.3  

1 https://www.iniav.pt/images/publicacoes/livros-manuais/silva-lusitana/valor-econ-caca-portugal-1.pdf 
2 Clube Português de Monteiros, 2025. 
3 https://www.publico.pt/2025/11/06/politica/noticia/governo-proibe-uso-pau-meio-caca-2153640  
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Todavia, Portugal ainda não possui um sistema nacional credível de regulamentação, controlo 

e fiscalização para algumas espécies, como por exemplo para rola brava, conforme exigido 

pelos critérios europeus.4  

Também o ICNF, responsável pela conservação da natureza, mostra inconsistência na 

distribuição de verbas, tratando de forma desigual aqueles que participam ativamente na 

gestão do território. O ICNF devia assegurar a equidade e integridade das políticas de 

conservação, mas acabou por criar um sistema desequilibrado, que penaliza os caçadores que 

trabalham efetivamente e protege organizações dependentes do erário público.5 Destaca-se 

que a IGAMAOT identificou lacunas e recomendou medidas para reforçar a eficácia e 

eficiência dos procedimentos administrativos e financeiros do ICNF.6 

Por outro lado, deve haver um maior controlo de certas espécies, porque as associações de 

caça não estão a conseguir dar resposta suficiente. Por isso, os agricultores pedem ao 

Governo compensações pelos prejuízos provocados por javalis, veados e corços. Para além 

do controlo das espécies, consideram que deveriam ser estabelecidas condições para 

possibilitar a comercialização da carne de caça grossa.7  

O CHEGA valoriza a caça em Portugal pelo seu papel histórico, cultural, socioeconómico e 

ambiental, defendendo uma legislação que a reconheça como ferramenta de gestão 

ambiental, apoie o associativismo cinegético, promova a monitorização das populações e 

assegure o reinvestimento das receitas na conservação e no desenvolvimento rural.8 

Assim, para o efeito e ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, vem o Grupo 

Parlamentar do CHEGA requerer junto de V. Ex.ª que providencie a audição, pela Comissão 

 
4 https://www.igamaot.gov.pt/pt/espaco-publico/destaques/igamaot-audita-sistema-de-regulacao-da-
atividade-cinegetica?utm_source=chatgpt.com  
5 https://www.fencaca.pt/noticias/caca-o-equilibrio-do-territorio-uma-responsabilidade-que-nao-pode-
ser-ignorada  
6 https://www.igamaot.gov.pt/pt/espaco-publico/destaques/igamaot-audita-sistema-de-regulacao-da-
atividade-cinegetica?utm_source=chatgpt.com  
7 https://www.brigantia.pt/noticia/cna-exige-ao-governo-indeminizacoes-por-prejuizos-causados-por-
javalis-e-veados  
8 https://folhanacional.pt/2025/10/31/a-caca-e-a-sua-importancia-
socioeconomica/?utm_source=chatgpt.com  
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de Agricultura e Pescas, do CPM, da FENCAÇA e da CNCP, relativamente à situação atual da 

atividade venatória em Portugal. 

 

Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2025 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto - Pedro dos Santos Frazão - João Graça – João Lopes Aleixo – Ana Martins – 

Ricardo Moreira 

 


